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Uso indevido de  
equipamentos eletrônicos  
nem sempre é motivo para 
dispensa por justa causa

página 5 fato em análise

Os impactOs da tecnOlOgia nas 
relações de empregO nO brasil

MonitoraMento, Uso de dispositivos pessoais e teletrabalho  
são realidades no cenário jUrídico do país

o “entra e sai” dos jovens  
no mercado de trabalho gera  
situação instável para eles  
e prejudica a economia do país
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inovações tecnológicas  
têM inFlUenciado de Maneira 
proFUnda a aplicação do direito

b r e v e  h i s t ó r i c o

É indiscutível que a tecnologia tem impulsionado grandes mudanças 

em diversos segmentos da sociedade, seja na educação, seja nas 

comunicações, seja nos relacionamentos interpessoais. É também 

inegável que muitos aspectos têm sido transformados em razão  

da incorporação das novidades tecnológicas no dia a dia do cidadão 

brasileiro. e por fatores relacionados ao crescimento do consumo 

de artigos tecnológicos no brasil, seu uso tem se ampliado de forma 

massiva. a rápida (e intensa) popularização desses produtos impulsiona 

uma nova realidade cujas consequências são sentidas em todos  

os ramos da sociedade. em especial nas relações de emprego.

a nova redação do artigo 6º da consolidação das leis do  

trabalho (teletrabalho), a jurisprudência percebida com relação  

ao monitoramento de e-mails e a tendência do bYod – bring Your  

own device (ou, simplesmente, uso de dispositivos pessoais no trabalho)  

são exemplos de como as inovações tecnológicas influenciam  

profundamente a aplicação do direito do trabalho no brasil.

esta edição do veredicto trata de algumas das principais 

transformações e tendências do tema.



capa

novos Fatos sociais criados 
despertaM a atenção da 
doUtrina e da jUrisprUdência

Além de afetar diretamente as relações 
empresariais e de consumo – criando 
relevantes indagações jurídicas antes 
não existentes –, a tecnologia tem im-
pactado sensivelmente as relações de 
emprego no Brasil.

De fato, vários aspectos do relaciona-
mento envolvendo empregadores (nos 
termos da conceituação apresentada 
pelo art. 2º da CLT) e empregados (con-
forme definição do art. 3º do Diploma 
Consolidado) sofreram alterações. O uso 
da tecnologia por ambas as partes 
pode alavancar a atividade econômi-
ca, servindo como evidente diferencial 
entre a concorrência.

Mas os benefícios não podem ser vis-
tos isoladamente: o uso inadequado das 
ferramentas tecnológicas no ambiente 
de trabalho pode ter consequên cias ex-
tremamente graves, tais como desvio de 
informações confidenciais e de segredos 
industriais; propagação de vírus eletrô-
nico nos sistemas operacionais; perda 
de dados importantes; queda sensível 
na produtividade do empregado; danos 
à imagem da empresa por atos de seus 
empregados; prejuízos materiais no 
caso de troca dos equipamentos com 
avarias irreversíveis etc.

Em se tratando de trabalhadores não 
empregados (sócios, parceiros, presta-
dores de serviços e outros), a gestão dos 
prejuízos gerais acima elencados certa-
mente pode ser resolvida com base nas 

leis civis e contratuais. Em suma, basi-
camente haverá a aplicação do artigo 
927 do Código Civil, que estabelece que 
“aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 
187), causar dano a outrem fica obriga-
do a repará-lo”.

Contudo, o assunto torna-se preo-
cupante quando inserido na seara em-
pregatícia, pois nos termos do sistema 
jurídico em vigor, existem previsões 
de responsabilização contundente do 
empregador por atos ilícitos praticados 
por seus funcionários. Vejamos:

a. Nos termos do art. 932, III, do Código 
Civil, o empregador é responsável pelos 
atos praticados por seus funcionários no 
exercício do trabalho. Assim, se o empre-
gado, por meio da infraestrutura tecnoló-
gica da empresa (e-mail, sistemas, canais 
de mídias sociais da empresa etc), causar 
danos a outra pessoa, o empregador está 
legalmente obrigado a repará-los;

b. O inciso III do parágrafo 1º do artigo 
241 da lei 8.069/90 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente), prevê que, se o em-
pregado praticar pornografia infantil 
utilizando as ferramentas tecnológicas 
fornecidas pelo empregador, este últi-
mo poderá ser responsabilizado – caso 
tenha conhecimento de tal prática e 
não tenha feito nada para impedi-la;

c. A Súmula 341 do Supremo Tribunal 
Federal registra que: “É presumida a 
culpa do patrão ou comitente pelo ato 
culposo do empregado ou preposto”.

Tais apontamentos são apenas al-
guns exemplos da importância do es-
tudo da questão – pois, embora seja 
inafastável a imersão empresarial nos 
avanços da tecnologia, esta deve ser pla-
nejada e sua aplicação muito bem anali-
sada, também à luz do Direito do Traba-
lho. Destacamos, a seguir, alguns outros 
pontos relevantes relacionados ao tema:

Monitoramento eletrônico: infindá-
veis debates foram criados em torno da 
possibilidade jurídica de o empregador, 
no exercício do poder de fiscalização, 
proceder ao monitoramento eletrônico 
do uso dos equipamentos tecnológicos 
pelos empregados. Grande parte da 
doutrina tem entendido que o moni-
toramento realizado pelo empregador 
é uma alternativa lícita para reduzir os 
riscos que recaem sobre ele, desde que 
procedido em determinadas condições. 
Estas, por sua vez, teriam exatamente 
o poder de afastar eventuais “expecta-
tivas de privacidade” do empregado no 
uso das ferramentas em questão.

Sérgio Ricardo Marques Gonçalves 
apresenta a imperiosa necessidade de 
descaracterização do ambiente de tra-
balho como “privado” para afastar a 
expectativa de privacidade do empre-
gado. Em suas palavras:

O direito objetiva a harmonia das re-
lações sociais. Se a empresa tem o direi-
to de regular o uso de suas instalações, 
equipamentos e demais instrumentos de 
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trabalho colocados ao dispor de seus fun-
cionários, estes possuem seus direitos à 
liberdade e à privacidade. Se ambos têm 
direitos e estes são, aparentemente, opos-
tos, como conciliá-los? Ora, em primeiro 
lugar, pela descaracterização do local de 
trabalho como um local no qual o em-
pregado possa esperar privacidade. (“A 
Utilização da Internet no Ambiente de 
Trabalho”, in Manual de Direito Eletrô-
nico de Internet, coordenado por Renato 
Opice Blum e outros, p. 314, Lex, 2006).

Sérgio Pinto Martins, também de-
fende a licitude do monitoramento:

O sigilo de comunicação de dados, 
como o e-mail, é também inviolável. En-
tretanto, essa regra não pode ser enten-
dida de forma absoluta, principalmente 
diante da má-fé do empregado. Em ca-
sos de interesse relevantes, que podem, 
posteriormente, ser examinados pela 
Justiça, o empregador poderá monito-
rar os e-mails do empregado, desde que 
digam respeito ao serviço. (Direito do 
Trabalho, 21ª edição, p. 227, Atlas, 2005.)

Cabe citar ainda, no mesmo sentido, 
a opinião de Alice Monteiro de Barros:

Se o empregado se utiliza, no horário de 
serviço, do e-mail do empregador (e-mail 
corporativo) para enviar suas mensagens 
particulares, o empregador poderá con-
trolar os sites visitados, como também ter 
acesso às mensagens eletrônicas enviadas 
e recebidas. Deverá, entretanto, comunicar 
ao empregado essa fiscalização, lembran-
do que o uso do computador dirige-se ex-
clusivamente à atividade funcional. Nesse 
caso, o poder diretivo justifica a fiscaliza-
ção, pois o computador constitui instru-
mento de trabalho. (Curso de Direito do 
Trabalho, 3ª edição, p. 592, LTR).

Teletrabalho: como em todos os 
casos de alteração na CLT, as recentes 
mudanças trazidas à redação do seu 

art. 6º causaram dúvidas no meio em-
presarial, muito embora, na prática, a 
atualização tenha sido simples e pon-
tual. Pelo texto vigente, não se distingue 
entre o trabalho realizado no estabeleci-
mento do empregador, o executado no 
domicílio do empregado e o realizado a 
distância, desde que estejam caracteri-
zados os pressupostos da relação de em-
prego. O parágrafo único deste artigo 
acrescentou que os meios telemáticos 
e informatizados de comando, controle 
e supervisão se equiparam, para fins de 
subordinação jurídica, aos meio pesso-
ais e diretos de comando, controle e su-
pervisão do trabalho alheio.

Em termos de interpretação jurídi-
ca das situações, de fato, nada mudou, 
sendo verdade que as características 
de empregados e empregadores, nos 
termos já mencionados da CLT, podem 
ser configuradas das mais diversas for-
mas práticas, pois a vida em sociedade 
é dinâmica e a ampliação dos canais de 
relacionamento também estende a pos-
sibilidade de situações variadas.

Conforme mostrou a edição nº6 
do Veredicto, antes mesmo da nova 
redação do art. 6º se efetivar, os tri-
bunais brasileiros jamais deixariam de 
reconhecer a existência de relação de 
emprego em qualquer forma de pres-
tação pessoal de serviços, se percebidos 
os requisitos legais.

BYOD – Bring Your Own Device: a 
tendência que, em uma tradução livre, 
poderia ser entendida como “traga seu 
próprio dispositivo”, além de já ser reali-
dade em outros países, chegou também 
ao Brasil. Com a facilidade de acesso 
aos mais variados tipos de produtos 
tecnológicos, inclusive importados, o 
empregado brasileiro passou a adquirir 
equipamentos que, por vezes, são mais 

modernos e atuais do que aquele da 
empresa em que trabalha.

Assim, por questões de comodidade 
e funcionalidade, muitos trabalhado-
res já utilizam seus próprios dispositi-
vos pessoais (smartphones, notebooks, 
tablets etc.) na execução de tarefas la-
borais. Como visto no tópico anterior, 
tal prática deve ser vista com cautela 
à luz do art. 6º da CLT. Há implicações 
polêmicas relacionadas à possibilida-
de de monitoramento de tais equipa-
mentos pela empresa, já que não são 
fornecidos por ela, compondo o patri-
mônio pessoal do empregado.

Se os dispositivos são privados, 
pode ser muito questionável qual-
quer ingerência da empresa nestes 
equipamentos, o que constitui riscos 
consideráveis para o empregador em 
termos de segurança. Explica-se: se 
por um lado pode parecer vantajoso 
que o empregado utilize nas tarefas 
diárias seus próprios equipamentos, 
por outro, a impossibilidade de con-
trole e monitoramento podem dei-
xar o empresário vulnerável em seus 
sistemas. Além disso, se o dispositivo 
for particular e o empregado utilizar 
os sistemas da empresa (softwares), 
nada impede que o empregador seja 
responsabilizado perante terceiros 
a respeito de eventuais danos cau-
sados por seus empregados, mesmo 
sem ter a possibilidade de monitorá-
-los completamente.

Deste modo, nota-se que na esfera 
do Direito do Trabalho, a tecnologia é 
bem-vinda e necessária, mas seus efei-
tos práticos precisam ser mensurados 
e avaliados com cautela por todas as 
partes envolvidas, para que os riscos 
assumidos jamais superem os benefí-
cios oferecidos. [ ] 
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a tecnologia traz vantagens, 
Mas pede Medidas preventivas

A simples prática de irregularidades por funcionários 
no uso dos equipamentos tecnológicos não constitui, 
por si só, motivo legítimo para a dispensa por justa 
causa. Isso porque, como ensina Eduardo Gabriel Saad: 
“Justa causa é todo o ato, doloso ou culposo, de natureza 
grave e de responsabilidade do empregado, que leva o 
empregador à conclusão de que ele não pode continuar 
a prestar-lhe serviços.” (Consolidação das Leis do Traba-
lho Comentada, 39ª edição, p. 476, 2008, LTR).

Constata-se também que o ato capaz de gerar a dis-
pensa por justa causa deve ser grave, intencional ou 
previsível e suficiente para abalar a confiança necessá-
ria ao relacionamento laboral. Amauri Mascaro do Nas-
cimento ensina que o instituto da justa causa apre-
senta pressupostos subjetivos (imprevisão ou dolo) e 

objetivos (gravidade do comportamento e imediatismo 
da rescisão). Há de estar presente ainda o requisito do 
imediatismo entre a falta e a punição, eis que se de-
corrido lapso temporal considerável entre a falta e 
a efetiva punição, ocorre o chamado “perdão tácito”  
(Iniciação ao Direito do Trabalho, 25ª edição, p. 432, LTR).

Destarte, assim já decidiram os tribunais:
“Configura-se o denominado perdão tácito quando 

entre o ato faltoso e a medida punitiva há o decurso 
de vários meses, sem que o empregador tenha tomado 
providências possíveis e necessárias para a apuração da 
falta.” (TRT da 12ª Região, RO 00433-2003-017-12-00-2, 
3ª Turma, j. 03/02/2004).

Também é consagrado pela jurisprudência o en-
tendimento de que, sendo a justa causa um tipo de 

a dispensa por justa causa deve ser sempre analisada com cautela
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penalidade máxima na relação de 
trabalho, na maioria das vezes esta 
somente se justificará após a aplica-
ção anterior de penalidades mais le-
ves (advertência, suspensão etc). Ou 
seja, por ser uma medida extrema, 
em grande parte dos casos deve haver 
gradação na severidade das penas im-
postas aos funcionários.

Verbi gratia, declina-se decisão da 
Primeira Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho no AIRR 780.656/01.6 /2003 
sobre o assunto:

“A despedida por justa causa, consti-
tuindo penalidade máxima e de dramá-
tica repercussão pessoal e social, há de ser 
reservada a situações extremas, quando 
o ato faltoso do empregado revestir-se de 
suficiente gravidade. Cumpre, assim, ao 
empregador dosar a sanção na medida 
da gravidade da falta. (...).”

Infere-se que de igual forma, se por 
meio do monitoramento eletrônico ou 
controle do teletrabalho o empregador 
constatar prática de ato reprovável por 
parte de seus empregados, a legalidade 

da dispensa motivada somente ocorre-
rá quando a conduta estiver elencada 
no art. 482 da CLT e, em regra, já houver 
sido aplicada pena mais leve anterior-
mente. (Por evidente, não se pode igno-
rar que em casos graves, dependendo 
da situação concreta, é cabível a dis-
pensa por justa causa de forma direta, 
sem advertências anteriores).

Noticia-se, também, que assim já 
decidiu a Primeira Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho, na análise do RR 
613/2000-013-10.00.7:

“Prova ilícita. E-mail corporativo. Jus-
ta causa. Divulgação de material porno-
gráfico. (...) apenas o e-mail pessoal ou 
particular do empregado, socorrendo-se 
de provedor próprio, desfruta da prote-
ção constitucional e legal de inviolabili-
dade. 2. Solução diversa impõe-se em se 
tratando do chamado e-mail corporati-
vo, instrumento de comunicação virtual 
mediante o qual o empregado louva-se 
de terminal de computador e de prove-
dor da empresa, bem assim do próprio 
endereço eletrônico que lhe é disponibili-

zado igualmente pela empresa. Destina-
-se este a que nele trafeguem mensa-
gens de cunho estritamente profissional. 
Em princípio, é de uso corporativo, salvo 
consentimento do empregador. Ostenta, 
pois, natureza jurídica equivalente à de 
uma ferramenta de trabalho proporcio-
nada pelo empregador ao empregado 
para a consecução do serviço. (...) Pode o 
empregador monitorar e rastrear a ati-
vidade do empregado no ambiente de 
trabalho, em e-mail corporativo, isto é, 
checar suas mensagens, tanto do pon-
to de vista formal quanto sob o ângulo 
material ou de conteúdo. Não é ilícita a 
prova assim obtida, visando demonstrar 
justa causa para a despedida decorrente 
do envio de material pornográfico a co-
lega de trabalho. Inexistência de afronta 
ao art. 5º, incisos X, XII e LVI, da Consti-
tuição Federal.” (Relator Ministro João 
Oreste Dalazen, DJU 10.06.05.).

Se a tecnologia traz evidentes mu-
danças positivas no cotidiano empre-
sarial, não se pode negar que às vezes 
pode ser justamente o fator propagador 
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de problemas, sendo seu mau uso moti-
vo para prejuízos e dissabores. No entan-
to, vale a pena destacar que a questão 
atinente à caracterização do teletraba-
lho, cada vez mais comum no cotidiano 
de empresas em geral – em especial das 
relacionadas aos setores de tecnologia e 
infraestrutura –, já foi objeto de análise, 
por diversas vezes, dos tribunais pátrios. 
Como exemplo, declina-se:

“O teletrabalho e o trabalho em domi-
cílio (home office) tornaram-se frequen-
tes mas útimas décadas em face da in-
venção, aperfeiçoamento e generalização 
de novos meios comunicacionais, ao lado 
do advento de novas fórmulas organiza-
cionais e gerenciais de empresas e insti-
tuições. Isso não elimina, porém, necessa-
riamente, a presença de subordinação na 
correspondente relação socioeconômica 
e jurídica entre trabalhador e seu toma-
dor de serviços, desde que ultrapassado o 
conceito tradicional desse elemento inte-
grante da relação empregatícia em favor 
de sua dimensão objetiva ou, até mesmo, 
em favor do conceito de subordinação 
estrutural. Dentro deste novo, moderno 
e atualizado enfoque da subordinação, 
os trabalhadores em domicílio, mesmo 
enquadrando-se no parâmetro do home 
office, podem, sim, ser tidos como subor-
dinados e, desse modo, efetivos empre-
gados.” (TST-AIRR-62141-19.2003.5.10.0011, 
relator Maurício Godinho Delgado, DOU 
07/04/2010.)

É oportuno pontuar que tais de-
cisões definitivamente não trazem 
novidades ao mundo jurídico, mas 
justamente confirmam princípios e 
entendimentos anteriormente consa-
grados pelo Direito do Trabalho, que 
recebem apenas aplicações às novas 
situações fáticas impulsionadas pelos 
efeitos da evolução tecnológica.

análises de casos de byod devem 
confirmar os princípios já aplicados
Exatamente pelas razões apontadas, é 
provável que a construção jurispruden-
cial em torno do assunto do BYOD siga 
a tendência de já utilizar os princípios 
afirmados nas decisões sobre monito-
ramento eletrônico e teletrabalho. Isso 
significa dizer que, os e-mails corpora-
tivos e sistemas de exclusiva proprie-
dade da empresa certamente continu-
arão passíveis de vigilância por parte 
da empresa, servindo como prova de, 
por exemplo, horas extraordinárias ou 
jornada em sobreaviso, desde que pre-
sentes todas as características destes 
dois institutos. Já a definição sobre o 
monitoramento e controle dos disposi-
tivos particulares do empregado (devi-
ces, hardwares), mesmo que utilizados 
na execução das tarefas da empresa, 
ainda parece ser uma incógnita e não 
se tem notícias sobre posicionamento 
dos tribunais superiores sobre o tema.

Mas isso não significa que não haja 
medidas preventivas a serem adotadas 
pelas empresas para o assunto. Como 
bem lembra a procuradora Federal Ja-
nice Ascari, há sugestões interessantes 
para tratar a temática com cautela:

“Muitas organizações têm observado 
o cuidado de elaborar um regulamento 
predefinido e uma política de utilização 
rígida e abrangente, devendo o empre-
gado aderir expressamente a um termo 
de uso ou, ao menos, demonstrar ter ine-
quívoco conhecimento das políticas ado-
tadas. Esses normativos internos devem 
caminhar no sentido de fazer observar re-
comendações técnicas e boas práticas na 
utilização do sistema, tais como manter 
senhas pessoais fortes e intransferíveis, 
antivírus atualizados, cuidar do sigilo da 
informação – aqui podendo haver a ado-

ção de contratos especiais de trabalho 
e cláusulas de confidencialidade (‘non 
disclosure agreement’) e outras diretivas. 
Nesse modelo de negócio, tendo em vista 
o uso profissional do dispositivo pessoal, 
algumas empresas pagam uma espécie 
de ajuda de custo ao empregado, tra-
duzida na valoração de uma cota men-
sal de utilização.” (Retirado de http://
janiceascari.blogspot.com.br/2013/07/
byod-voce-sabe-o-que-e-isso.html).

Essa sugestão toma por base a premis-
sa de clareza e transparência prévia sobre 
o assunto com os empregados em rela-
ção às práticas adotadas pela empresa 
no tocante ao BYOD, com recomendações 
relativas à segurança e a outros aspectos 
de proteção dos sistemas da empresa. 
Na verdade, informações sobre os limites 
da privacidade no ambiente de trabalho 
e da confidencialidade das informações 
empresariais são sempre aconselháveis, 
quaisquer que sejam as novidades trazi-
das pela tecnologia. Janice Ascari, no ar-
tigo referenciado, menciona que já exis-
tem sinais de evolução do tema:

“As empresas, atualmente, lidam 
com outra questão que já se apresenta: 
o BYOA – Bring Your Own App (‘traga 
seu próprio aplicativo’). Se a opção por 
trabalhar com dispositivos pessoais é 
uma realidade, nada mais natural que 
os usuários queiram ou exijam, tam-
bém, poder utilizar aplicativos de sua 
livre escolha, sem prévia homologação 
ou aprovação pelo empregador.”

Ou seja: se os fatos sociais estão em 
constante movimentação, estes, na-
turalmente, também se refletem em 
questões inéditas a serem levadas ao 
Judiciário, criando desafios interessan-
tes, sob a ótica da legislação vigente, 
a serem inevitavelmente enfrentados 
pelos tribunais brasileiros. [ ] 
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datas festivas; os serviços de turismo 
buscam jovens durante as férias es-
colares; a construção civil, durante a 
execução da obra.

Penso, porém, que duas outras hipó-
teses podem ser adicionadas: a falta de 
experiência e a rigidez da legislação tra-
balhista. Na primeira, lembro que todas 
as pesquisas indicam que a rotatividade 
é mais frequente entre os trabalhadores 
menos experientes. Isso evidentemente 
afeta aqueles que nunca trabalharam 
ou que trabalharam por pouco tempo. 
Na segunda, destaco que a legislação 
trabalhista impõe as mesmas despesas 
de contratação para trabalhadores ex-
perientes e não experientes.

Nos países avançados, programas 
estimulam a contratação de jovens 
inexperientes. É o caso dos subsídios 
ao primeiro emprego. Com base ne-

nos países 
avançados, empresas 

que contratam 
recém-formados 
sem experiência, 
recolhem menos 
encargos sociais

A grande imprensa tem dado amplo es-
paço para relatar a situação dos jovens 
que nem estudam, nem trabalham, 
nem procuram emprego, os chamados 
“nem-nem-nem”. Analistas do mercado 
de trabalho também pesquisam o as-
sunto, mostrando que o número desses 
jovens tem crescido nos últimos anos, 
embora a maioria fique nessa situação 
por pouco tempo. Mais cedo ou mais 
tarde, eles começam a trabalhar. O que 
mais preocupa, porém, é o fato de que 
esses jovens não param nos empregos 
que conseguem. 

O “entra e sai” dos jovens no mercado 
de trabalho gera uma situação extre-
mamente instável para eles e conspira 
contra a formação de quadros expe-
rientes nas várias profissões. Isso preju-
dica a formação e a melhoria do capital 
humano da economia como um todo. O 
que explica tamanha instabilidade?

No estudo do Ipea, os autores avan-
çam numa hipótese bastante razoável 
segundo a qual o “entra e sai” ocorre 
em empresas que, pela natureza de 
sua atividade, expandem e contraem 
seu quadro de pessoal conforme a 
necessidade. O comércio, por exem-
plo, contrata e descontrata jovens nas 

a instabilidade de 
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les, empresas contratam por período 
limitado (12 ou 18 meses) recém-for-
mados em escolas médias ou supe-
riores e sem experiência, recolhendo 
menos encargos sociais.

É uma medida simples e muito efi-
caz para a sociedade em geral. Com 
base nela, os jovens passam a desfru-
tar de mais tempo nas empresas para 
adquirir a necessária experiência. Elas 
observam a evolução desses funcioná-
rios durante longos períodos de traba-
lho, antes de contratá-los em definitivo. 

Dessa forma, o governo aumenta a 
arrecadação das contribuições previ-
denciárias e reduz as despesas com a 
assistência social a esses jovens. A so-
ciedade eleva o seu capital humano.

Vários Projetos de lei com esse espí-
rito tramitam no Congresso Nacional. 
Até o momento, nenhum deles recebeu 
a devida atenção das autoridades do 
trabalho. Está na hora de agir. Gostaria 
muito de ver uma audiência pública 
para analisar e aprovar tais projetos. [ ] 
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